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Edital – Pregão Eletrônico Nº 02/2025 

Modo de Disputa Aberto 

1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1 – A Câmara Municipal de Itabaiana/SE, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO às 8:30 no dia   01/10 /2025, para a 

contratação de empresa especializada no serviço de locação de veículos leves para utilização de 

Agentes Políticos da Câmara Municipal de Itabaiana. 

1.1.1. A licitação será realizada POR ITEM, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.1.2. O critério de julgamento adotado será Menor Preço Por Item, observadas as exigências 

contidas neste edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto.  

1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Itabaiana/SE, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal Licitanet, 

no site www.licitanet.com.br.  

1.2.1. Do endereço, data e horário: 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:   

Do Dia 16/09/2025 (dezesseis de setembro de dois mil e vinte e cinco) a partir das 14:00h (quatorze 

horas) – Horário de Brasília;   

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:   

Até o dia 01/10/2025 (primeiro de outubro de dois mil e vinte e cinco) às 07:00h (sete horas) – Horário 

de Brasília;   

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DA SESSÃO DO  PREGÃO 

ELETRÔNICO: 

01/10/2025 (primeiro de outubro de dois mil e vinte e cinco) às 08:30: (oito horas e trinta minutos) – 

Horário de Brasília   

1.2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

em contrário informada pelo Pregoeiro. 

1.3. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na internet através do portal nacional de 

contratações públicas, no sítio eletrônico https://licitanet.com.br/ e no site da Câmara Municipal de 

Itabaiana/SE https://cmitabaiana.se.gov.br/. Outras informações poderão ser obtidas no horário de 7h 

às 12h, através do e-mail licitacao@cmitabaiana.se.gov.br, em contato com o Pregoeiro ou sua equipe 

de apoio, e também no endereço Rua Sebastião Oliveira, Nº 04, CEP: 49504-093. 

1.4. As empresas e/ou representantes que obtiverem o instrumento convocatório via internet e tiverem 

interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo 

nos sítios acima descritos, com vistas a possíveis alterações e avisos. 
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1.5. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

1.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

1.7. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: através da plataforma do “Licitanet”, bem como através do e-mail: 

licitacao@cmitabaiana.se.gov.br. 

1.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

1.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação, na forma do § 2°, do art. 16, da Instrução 

Normativa n° 73/2022. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

1.9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

1.10. Lista de Anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelo de Procuração  

Anexo III - Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos De Habilitação. 

Anexo IV – Modelo Declaração de Comprometimento 

Anexo V - Modelo de Declaração Relativa a Trabalho De Menores 

Anexo VI – Minuta do Contrato 

2 - DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada no serviço de locação 

de veículos leves para utilização de Agentes Políticos da Câmara Municipal de Itabaiana, conforme as 

especificações técnicas constantes no Anexo I – Termo de Referência; 

2.2. Os veículos serão entregues na sede deste Poder Legislativo, localizado na Rua Sebastião Oliveira, 

nº 04, Bairro Marianga, Itabaiana/SE, em até 10 (dez) dias úteis após solicitação formal da Câmara 

Municipal de Itabaiana.  

2.3.      O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da a partir da divulgação no 

PNCP, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, na forma do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

3 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos próprios 

orçamentários consignados no Orçamento de 2025, com dotação suficiente, obedecendo às 

classificações abaixo: 

• Unidade Orçamentária: 1001 – Câmara Municipal de Itabaiana. 

• Projeto/Atividade: 2001/2025 – Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal. 

• Elemento de Despesa: 3390390000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

• Subelemento de Despesa: 13 – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas Intangíveis. 

• Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 
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4.  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS 

EMPRESAS ENQUADRADAS COMO MICROEMPRESA – ME E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE – EPP 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível 

e pertinente com o seu objeto;  

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas 

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário impedimento da proponente, no referido certame. 

4.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo 

I (Termo de Referência).  

4.5. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo III) e que 

sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem 

como a descritiva técnica constante do Anexo I (Termo de Referência).  

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21. 

4.7. Poderão participar deste pregão eletrônico: 

4.7.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via internet, os interessados cujo objetivo 

social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 

legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/.  

4.7.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.  

4.7.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo da Câmara Municipal de Itabaiana, em nenhum 

caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem 

efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão.  

4.7.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet.  

4.7.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/. 
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4.7.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

4.7.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da 

Câmara Municipal de Itabaiana, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.  

4.7.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.8. Não poderão disputar esta licitação:  

4.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

4.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e  

4.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. O impedimento de que trata o item 4.8.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
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4.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.8.2 e 4.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.  

4.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

4.12. O disposto nos itens 4.8.2 e 4.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4.14. A vedação de que trata o item 4.8.5. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

4.15. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante.  

4.16. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 

oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

4.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  

4.18. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. 

Admitem se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da 

proposta de preços. 

4.19. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

4.20. Os fornecedores deverão manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

4.21. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pela Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

4.22. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas – ME e às 

Empresas de Pequeno Porte – EPP na participação em certames licitatórios deste Município de 

Itabaiana, conforme determina a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, em especial o 

previsto nos artigos 43 a 45 da referida lei e a Lei Complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014. 
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4.23. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às 

Microempresas – ME e às Empresas de Pequeno Porte – EPP por ocasião de participação em certames 

licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 

3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou 

tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos na referida lei. A utilização indevida dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 configura fraude ao certame, sob pena de 

ser declarado inidôneo para licitar e contratar com o Município de Itabaiana, nos termos do Item – 

SANÇÕES.  

4.24. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

4.25. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, 

§ 1º da Lei Complementar n.º 123/2005, com a redação dada pela Lei Complementar n.º 147/2014;  

4.25.1. Ainda que haja restrição na regularidade fiscal e trabalhista, a empresa deverá apresentar tais 

documentações;   

4.26. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação.  

4.27. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas 

– ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos abaixo:  

4.27.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

4.28. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006 ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

4.28.1. a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

4.28.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito;  

4.28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, 
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

4.29. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

4.30. O disposto no artigo 45 da Lei Complementar 123/2006, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

4.31. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão.   

4.32. Do Direito de Preferência – Nos termos do Decreto Municipal nº 091/2023, de 01 de março de 

2023, e, justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e, 

subsequentemente, regional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local e, em não havendo a possibilidade em se conceder à preferência a 

estes, passar-se-á, então, às empresas regionais, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, 

nos seguintes termos: 

4.32.1. Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores ao menor preço;  

4.32.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 

situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  

4.32.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local 

ou regionalmente melhor classificada com base no item 4.32, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação do item 4.31, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

4.32.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

4.32.5. Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se:  

4.32.6. Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município; 

a) Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme definido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, especificamente: Areia 

Branca, Campo do Brito, Carira, Frei Paulo, Macambira, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora 

Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, Ribeirópolis, São Domingos e São Miguel do Aleixo. 

b) Ao final dos lances, será solicitado pelo Pregoeiro a manifestação das empresas devidamente 

cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte àquelas sediadas local ou regionalmente, 

e que que estejam com oferta (último lance) com valor até 10% acima do valor da melhor proposta 

para que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de preferência 

previsto no item 4.32 deste Edital. 
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5 - CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA DE LICITAÇÕES 

5.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, 

o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação 

e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

5.2. Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema de “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, através do site https://licitanet.com.br/; 

5.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica (Anexo II). 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de 

Itabaiana/SE ou à LICITANET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS EIRELI a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.7. As licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da 

proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (se for o 

caso). A licitante que não informar esta condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 

tratamento diferenciado.  

5.8. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico antes, durante e após a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances 

e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), os 

documentos de habilitação exigidos no edital, quando solicitado ao licitante classificado 

provisoriamente em 1° (primeiro) lugar, em campo próprio do sistema, após o findo da fase anterior, 

proposta com a “descrição detalhada do objeto ofertado”, incluindo quantidade e o preço (conforme 

solicita o sistema), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente 

por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2.1. As propostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa 

proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em 

caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será desclassificada pelo Pregoeiro. 
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6.2.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos 

em sessão pública. 

6.2.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as especificações 

constantes do Anexo I (Termo de Referência), prevalecerão às últimas. 

6.2.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 

que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação.  

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

deste Edital. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição (modelo anexo VI). 

6.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021.  

6.6.1. No item exclusivo, quando houver, para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
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tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital e nas penalidades previstas no Código Penal 

Brasileiro.  

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances.  

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

6.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta, conforme o item 10.9. 

6.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

6.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

6.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto, na forma do § 1°, art. 19, da Instrução Normativa 

SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.  

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

10.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, se for o caso, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos, quando necessário:  
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7.1.1. Valor unitário e total do item;  

7.1.2. Marca;  

7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Quantidade Cotada;  

7.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

7.1.4. Em se tratando de:  

7.1.4.1. Serviços colocar a palavra “serviços”, a expressão “SV” ou deixar em branco o campo marca.  

7.1.4.2. Produtos fabricação própria colocar a expressão “fabricação própria”.  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

7.6. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

7.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

7.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos deste edital.  

7.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

8 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

8.1.1. Conduzir a sessão pública;  
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8.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos;  

8.1.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  

8.1.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

8.1.5. Verificar e julgar as condições de habilitação;  

8.1.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica. 

8.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos, além de encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão;  

8.1.8. Indicar o vencedor do certame;  

8.1.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

8.1.10. Solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da 

entidade, a fim de subsidiar sua decisão.  

8.1.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

adjudicação e homologação. 

9 – DA AUTORIDADE COMPETENTE 

9.1. A Autoridade Competente, após julgamento do Pregoeiro, irá: 

9.1.1. Adjudicar e Homologar o procedimento, nos termos do Art. 71, IV.   

10 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

10.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas 

de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações 

e condições detalhadas neste Edital, inclusive:  

10.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam 

em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;  

10.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ;  

10.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso 

não honre com a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;  

10.5. Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro;  

10.6. Em seguida, ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital;  

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital;  
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10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema;  

10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de 

R$50,00 (cinquenta reais). 

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;  

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública;  

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários;  

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente;  

10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço;  

10.14.1. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES TOTAIS com 

no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA.   

10.16. Caso seja encerrada a fase de lances e o licitante divergir com o exigido, o pregoeiro poderá 

convocá-lo no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 

valores, arredondando-os PARA MENOS, automaticamente, caso o licitante permaneça inerte;  

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

10.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação 

do detentor do lance;  

10.19. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro deverá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo lote, através do sistema, o qual deverá demostrar sua 

exequibilidade quando solicitado, e não sendo demonstrado a sua proposta será desclassificada.  

10.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.  

10.21. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 

o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;  

10.22. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados;  
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10.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação (https://licitanet.com.br/);  

10.24. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;  

10.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;  

10.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2005.  

10.27. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 

proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;  

10.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

10.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.31. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

10.32. O disposto no item 10.27 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10.33. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

10.34. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

10.34.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.34.2. Empresas brasileiras;  

10.34.3 Empresas que possuam, no seu quadro de funcionário, ao menos, 08% (oito porcento), do 

quantitativo de seus funcionários, mulheres, comprovadamente, vítimas de violência doméstica, na 

forma da Nota Recomendatória TCE/SE N° 01/2024 c/c Decreto Federal N° 11.430, de 08 de março 

de 2023; 

10.34.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.34.5. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento  

de tecnologia no País (art. 60º, § 1º, inciso, III da Lei nº 14133/21);  

10.34.6. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

10.35. Do Direito de Preferência – Nos termos do Decreto Municipal nº 091/2023, de 01 de março de 

2023, e, justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e, 

subsequentemente, regional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local e, em não havendo a possibilidade em se conceder à preferência a 

estes, passar-se-á, então, às empresas regionais, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, 

nos seguintes termos: 

10.35.1. Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 05% (cinco por 

cento) superiores ao menor preço;  

10.35.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 

situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  

10.35.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 

local ou regionalmente melhor classificada com base no item 4.32, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na situação do item 4.31, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

10.35.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

10.35.5. Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se:  

10.35.6. Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município; 
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a) Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme definido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, especificamente: Areia 

Branca, Campo do Brito, Carira, Frei Paulo, Macambira, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora 

Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, Ribeirópolis, São Domingos e São Miguel do Aleixo. 

b) Ao final dos lances, será solicitado pelo Pregoeiro a manifestação das empresas devidamente 

cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte àquelas sediadas local ou regionalmente, 

e que que estejam com oferta (último lance) com valor até 5% acima do valor da melhor proposta para 

que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de preferência previsto 

no item 4.32 e 10.35 deste Edital. 

* Os procedimentos de aferição de desempate previstos nas alíneas “b” e “c” do item 10.33 deste edital, 

claramente, dependem de regulamentação pela subjetividade expressa pela norma, não havendo 

sistema de registros cadastrais instituído e regulamentado que defina objetivamente o método de 

aferição do desempenho contratual prévio dos licitantes, e o desenvolvimento de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho. 

10.36. Diante do exposto no item anterior, no insucesso dos parâmetros dispostos nas alíneas “b” e “c” 

do item 10.33, bem como do item 10.34, o pregoeiro procederá com sorteio como alternativa em caso 

de empate persistente, conforme Acórdão nº 723/2024 – TCU, que deliberou que há possibilidade de 

adoção do critério de desempate através de SORTEIO após esgotadas as prerrogativas do artigo 60 

da Lei 14.133/21, desde que haja previsão editalícia em atenção aos príncpios da vinculação ao edital, 

da impessoalidade e da segurança jurídica.  

10.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

10.38. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de duas horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada;  

10.39. No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade, na forma do 

art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30 de setembro de 2022, o preço cotado inferior 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Câmara.  

10.40. Quando o pregoeiro considerar os preços praticados pelo licitante inexequíveis, de acordo com 

os padrões acima estabelecidos, deverá o licitante comprovar a exequibilidade dos mesmos, dentro de 

critérios técnicos (notas fiscais de serviços similares já prestados e contratos, e, ainda, planilha contábil 

para comprovar a exequibilidade dos preços praticados, após ressarcidos os custos operacionais, 

materiais e pessoais e demonstrando o cumprimento de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, 

tributárias, legais, encargos, taxas e demais, e, ainda, auferir lucro, com o preço apresentado, por 

exemplo), no prazo de 24h (vinte e quatro horas), sob pena de desclassificação da proposta, se não 

o fizer, consoante Art. 59, inc. IV, da Lei nº 14.133/21 e Súmula nº 262 – TCU  

10.41. O Pregoeiro poderá solicitar parecer da Procuradoria Jurídica da Câmara e/ou de empresas que 

prestem assessoria a esta Casa de Leis para embasar suas decisões. 
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11 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto art. 34 da Lei 14.133, e verificará 

a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo VI da Lei 

14.133/2021. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, que apresentar preço manifestamente inexequível, ou que não atendam as 

especificações técnicas solicitadas no Termo de Referência do Edital;  

11.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

11.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

11.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata;  

11.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

11.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro, por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pelo pregoeiro;  

11.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam - se os que contenham 

o detalhamento da prestação dos serviços, além de outras informações pertinentes, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;  

11.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação;  

11.10. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade;  

11.11. O pregoeiro encaminhará, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital;  

11.12. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;  

11.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes;  
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11.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

11.15. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada junto com a nova 

planilha de custo no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado caso seja necessário, a contar 

da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, facultado o modelo disponível no Anexo deste 

Edital, e deverá:  

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal;  

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento;  

c) Conter a descrição da prestação dos serviços disposta no Termo de Referência do Edital. 

11.16. Na Proposta de Preços inserida no sistema, na fase do certame, deverão estar incluídos todos os 

insumos que compõem a prestação dos serviços, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

11.17. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução dos serviços e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;  

11.18. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;  

11.19. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 

nacional. (art. 12º, II, da Lei nº 14.133/21);  

11.21. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação; 

11.22. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante; 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:  

12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

12.2. Será realizada, também, consulta do sócio majoritário no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas-CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
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12.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira 

e habilitação técnica.  

12.3.1. Anexar na Habilitação Declaração de Atendimento aos Requisitos De Habilitação (Anexo III), 

como também: certidões do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Certidão negativa de licitante inidôneo do TCU, cadastro 

nacional de empresas punidas – CNEP e Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS. 

12.3.2. Declaração de Comprometimento (Anexo IV).  

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

12.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

12.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

12.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização.  

12.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

12.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

12.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

12.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

12.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  
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12.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital.  

12.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  

12.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

12.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento.  

12.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

12.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

12.17.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021). 

12.17.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

12.17.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

(Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021)  

12.17.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência (Art. 66, da Lei Federal 

N° 14.133/2021);  

12.17.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores (Art. 66, 

da Lei Federal N° 14.133/2021);  

12.17.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 (Art. 

66, da Lei Federal N° 14.133/2021)  

12.17.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021)  
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12.17.8. No caso de pessoa física, apresentar documento de identificação com foto, onde contenha 

tanto o número do Rg. quanto o número do CPF (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021).  

12.17.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

12.18. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

12.18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

12.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.18.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

12.18.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

12.18.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre  

12.18.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

12.18.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.18.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.18.9. Declaração que não emprega menores, salvo na condição de menor aprendiz; (Anexo V) 

12.19.10. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

12.19. PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.19.1. Certidão Negativa de Falência que poderá ser expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor e site do tribunal de justiça e na hipótese de não constar prazo de validade na Certidão 

Negativa de Falência e Concordata apresentada, a Administração aceitará como válidas as expedidas 

até 120 (cento e vinte) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.19.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício sociais (2023 

e 2024) já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
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por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

na forma Inc. I, do Art. 69, da Lei Federal N° 14.133/2021;  

12.19.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço de abertura devidamente registrado na junta comercial, não lhes cabendo apresentar o cálculo 

do índice de liquidez geral, nos termos do Art, 65, §1º, da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

12.19.3.1. Os balanços patrimoniais exigidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, por força do art. 69, §6º, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

12.19.3.2. As empresas constituídas a menos de 1(um) ano deverão apresentar apenas o balanço de 

abertura.   

12.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.19.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

12.19.6. A comprovação de boa situação financeira da empresa para fins de sua habilitação será 

baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC) superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

 𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
   𝑆𝐺 =  

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

12.19.7. O licitante, que apresentar um resultado igual ou menor que um (< 1) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que possui 

patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação.  

12.19.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

12.20. HABILITAÇÃO TÉCNICA  

12.20.1. Alvará de Licença e Funcionamento, fornecido pela Prefeitura do domicílio da licitante e 

compatível com o objeto desta licitação.  

12.20.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

12.20.3. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado (s) ou certidão (ões) de 

fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em nome 

da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhados dos 

respectivos contratos ou instrumentos equivalentes.  

12.20.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
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12.20.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência, respeitando sempre o princípio do formalismo moderado.  

12.20.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Termo de Referência, o 

licitante será declarado vencedor.  

12.20.7. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

do ano vigente, 2025.  

13. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

13.1. Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que possam ter sua 

autenticidade verificada pela internet.  

13.2. Solicita-se que os documentos anexados na Plataforma Eletrônica Licitanet, que não puderem 

ser alcançados via internet para sua conferência, preferencialmente, sejam autenticados digitalmente, 

a fim de facilitar os trabalhos do Pregoeiro e imprimir maior celeridade ao certame.  

13.3. Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos princípios da 

eficiência, razoabilidade e celeridade, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante vencedor que encaminhe 

a documentação original necessária à conferência através de vídeo gravado contendo a filmagem 

integral, sem cortes e plenamente legível dos documentos originais, frente e verso.  

13.4. Poderá, também, ser solicitada pelo Pregoeiro a realização de chamada de vídeo online, através 

de plataforma própria (WhatsApp, Microsoft Teams, Google Meet, Zoom, Skype, etc.), a ser definida 

entre a mesma e o licitante, para a conferência da documentação, a qual poderá ser gravada.  

13.5. A decisão acerca da utilização dos métodos descritos nos subitens 13.3 e 13.4 será comunicada 

via sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada, ficando disponível a todos 

os interessados 

13.7. O prazo estabelecido no item 13.9 poderá ser prorrogado, a pedido do licitante, desde que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

13.8. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente.  

13.9. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

13.10. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 

vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo 

motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeiro.  

13.11. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante.  

13.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

matriz. 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada junto com a planilha de 

custo reformulada no prazo mínimo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado caso seja necessário 

por igual período a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
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14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal.  

14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

14.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca e procedência, vinculam 

a Contratada. 

14.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (inc. II, do art. 12, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

14.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos.  

14.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação.  

14.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

15. DOS RECURSOS  

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer  

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade da intenção de 

recorrer.  

15.3. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito.  

15.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;  

15.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

15.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
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16.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  

16.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances;  

16.1.4. Quando houver necessidade de suspender a sessão para a análise minuciosa dos documentos 

de habilitação.  

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;  

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”);  

16.4. O comunicado de reabertura de sessão será realizado mediante sistema, no site, ficando todos os 

licitantes remanescentes convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato da autoridade 

superior. 

17.2. A homologação e adjudicação é ato de competência do Presidente da Câmara Municipal de 

Itabaiana/SE. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, A Câmara Municipal de 

Itabaiana se obriga a: 

18.2. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 

Fornecimento, a contar da notificação 

18.3. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.  

18.4. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.  

18.5. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação. 

18.6. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital. 

18.7. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 

Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a 

legislação vigente.  

18.8. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.  

18.9. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

18.10. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos 

dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer 

uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de 

exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

18.10.1. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com 

objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas 

no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18.  
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18.10.2. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 

pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, 

admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de 

compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709/18. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Disponibilizar os veículos até 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação formal da Câmara 

Municipal de Itabaiana, devendo, no mesmo prazo, apresentar cópia autenticada dos documentos 

dos veículos, os quais deverão previamente ser avaliados e aceitos Câmara Municipal de Itabaiana, 

bem como apólice de seguro geral/total de cada um dos veículos. Em caso de troca de qualquer 

veículo, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da Contratante; 

b) Contratar apólice de seguro, conforme descrito no item 4.6 do Termo de Referência.  

c) Manter regularizada a documentação do veículo e validade de equipamentos obrigatórios; 

d) Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais de 3 (três) anos de uso, sem 

oneração do valor pactuado;  

e) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da 

Câmara Municipal de Itabaiana, com a finalidade de verificar as condições de conservação, 

manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro; 

f) Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo 

modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – Renavam dos veículos 

alocados, atualizando esses dados em caso de substituição; 

g) Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, 

impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre 

os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica 

ou financeira em quaisquer ocorrências. 

h) Manter, durante toda a execução da contratação, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento que deu origem ao presente instrumento contratual, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

i) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação dos serviços, de forma 

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

j) Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 

ela cometidas na execução do Contrato ou instrumento hábil equivalente; 

k) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 

Contrato ou instrumento hábil equivalente, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando 

solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

l) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITABAIANA/SE, ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, ou 

instrumento hábil equivalente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela Contratante; 

m) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 

que se façam necessários à execução da contratação;   
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n) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

o) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

20.1. À Empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento 

da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o 

contraditório e a prévia defesa, de acordo com as disposições da Lei 14.133/2021:  

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

20.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 20.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato ou instrumento hábil que o substitua quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

20.4. Na hipótese no inciso II, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 

a) 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 

administração, o adjudicatário não assinar o contrato/ata de registro de preços, ou não aceitar a 

Ordem/Empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido; 

b) 20% (vinte por cento) do valor global do Contrato/empenho/ordem, pela inexecução total do 

ajuste/Contrato, e, em caso de rescisão compactuada entre as partes, por inadimplência da contratada;  

c) 10% (dez por cento) do valor remanescente da Ordem/Contrato/Empenho, na hipótese e de 

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida anteriormente. 

20.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

20.6.  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.1 será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

20.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 
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20.8.  A sanção prevista no inciso III do item 20.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de Itabaiana/SE, seja Administração Direta ou Indireta, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, na forma do art. 156, §4º da Lei nº. 14.133/2021; 

20.9.  A sanção prevista no inciso IV do item 20.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

20.10.  A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.1 será precedida de análise jurídica; 

20.11.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

20.12.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

20.13.  A aplicação das sanções previstas no item 20.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura, juntamente com a prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, além da CNDT, devidamente certificada 

pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 

21.2. Em caso de irregularidades nas certidões, não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

21.3. Constatada qualquer incorreção na Nota Fiscal ou fatura, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da respectiva regularização. 

22. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

22.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

23.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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23. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

23.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, 

poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou declarar 

a sua nulidade por motivo de ilegalidade, de ofício ou por provação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado. 

23.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do instrumento contratual ou documento equivalente. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

24.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

24.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cmitabaiana.se.gov.br/licitacao 

25. DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições de Lei n° 14.133/21, de 01 de abril de 2021 

e seus Decretos.  
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26. DO FORO 

26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itabaiana/SE, para dirimir questões oriundas desta licitação, 

não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Itabaiana/SE, 16 de setembro de 2025. 

 

Wilker dos Santos Nascimento 

 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea a, Lei 

14133/21) 

1.1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no serviço de locação de veículos leves para utilização de 

Agentes Políticos da Câmara Municipal de Itabaiana. 

1.2. IDENTIFICAÇÃO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 – Veículo 
Hatch S/ 

Motorista 

Locação de veículos tipo passeio hatch, 0 km, 04 (quatro) portas; com 

capacidade para 05 (cinco) pessoas, com motor 1.0 turbo; tendo potência 

mínima de 116 cv para álcool e 109 cv para gasolina; transmissão 

automática de no mínimo 06 velocidades, com sistema de partida start-stop, 

com as seguintes características: tipo de combustível: flex 

(álcool/gasolina); capacidade do porta malas não inferior à 300 litros; 

capacidade do tanque de combustível de no mínimo 49 litros; tipo de 

direção: elétrica; ar condicionado; air bags; sistema de travamento elétrico 

e remoto das portas, porta-malas e tampa de combustível. volante 

multifuncional, sensores de estacionamento traseiro, sistema de freios abs 

com ebd – distribuição eletrônica de frenagem, controle eletrônico de 

velocidade, controle de tração, espelhos retrovisores externos eletricamente 

ajustáveis, computador de bordo. emplacado e licenciado, pintura na cor 

prata/preta/branca, ipva, licenciamento e demais taxas por conta da 

contratada, seguro total e franquia total por conta da contratada, despesas 

com sinistros, reparos e remoção por conta da contratada, com motorista e 

combustível por conta da contratante, km livre. 

Modelo de Referência: Polo Sense TSI 1.0 ou similar. 

2 – Veículo 

SUV 4x4 7 

lugares S/ 

Motorista 

Locação de veículo tipo suv, motor 2.8, 0 km, automática com capacidade 

de 07 (sete) pessoas, movida a diesel, tração 4x4, completa, com ar 

condicionado, capacidade mínima de tanque de combustível de 75l, 

potência mínima 190 cv, 4 cilindros, direção hidráulica, vidros elétricos, 

películas autorizadas pelo contran, , pintura na cor prata/preta/branca, 

ipva, licenciamento e demais taxas por conta da contratada, seguro total e 

franquia total por conta da contratada, despesas com sinistros, reparos e 

remoção por conta da contratada, com motorista e combustível por conta 

da contratante, km livre.  

Modelo de Referência: Toyota Hillux SW4 7 lugares ou similar. 

 

1.3. QUANTITATIVO  

ITEM QUANTIDADE 

1 – Veículo Hatch S/ Motorista  16 veículos 

2 – Veículo SUV 4x4 7 lugares S/ Motorista  1 veículo 
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Os quantitativos estão descritos no quadro acima conforme dados coletados e disponibilizados no 

Estudo Técnico Preliminar.   

1.4. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

O Contrato terá prazo de 12 meses, contados a partir da sua publicação no Portal Nacional das 

Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos da legislação em 

vigor.  

1.5. NATUREZA: 

( ) Comum 

( ) Especial 

( ) Comum de engenharia 

( ) Especial de engenharia 

( ) Obra 

( ) Técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 

( ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações  

(x) Locação 

1.6. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

ETP elaborado? 

(x) Sim 

( ) Não. Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a elaboração de estudo 

técnico preliminar foi dispensada, nos termos do art. 14, II da IN 58/2022 do Ministério da Economia. 

1.7. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) 

De acordo com os objetivos estratégicos da política de aquisições da Câmara Municipal de 

Itabaiana/SE, estabelecidos pelo Plano de Contratação Anual 2025, disponibilizado no site oficial deste 

Poder Legislativo (https://cmitabaiana.se.gov.br/), não há previsão para serviços de locação de 

veículos, devendo o mesmo, em caso de contratação, ser adicionado ao Plano de Contratações vigente. 

Entretanto, há previsão de R$341.000,00 no Elemento de Despesa “Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica”, no qual se inclui os serviços de locação de bens móveis.  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea b, Lei 14133/21) 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.1.  ENQUADRAMENTO LEGAL: 

A contratação do serviço de Locação de Veículos é serviço comum e possui padrões de desempenho 

e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, adotando-se assim a modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do art. 29 da lei 14.133/21.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea c, Lei 14133/21) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea d, Lei 14133/21) 

4.1. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.1.1. Foram estabelecidos critérios sustentáveis, como a preferência por produtos que atendam aos 

critérios de sustentabilidade ambiental, em especial: 

4.1.1.1. Os veículos deverão ser compatíveis, também, com a utilização de combustíveis sustentáveis, 

ou seja, além da gasolina comum, os carros deveram ser compatível etanol, nos termos da Lei n° 

9.660/1998;  

4.1.1.2. Os veículos deverão observar os limites máximos de ruídos para veículos automotores 

nacionais e importados, em aceleração e na condição parado;  

4.1.1.3. Os veículos deverão observar o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores – PROCONVE tem o objetivo principal de reduzir os níveis de emissão de poluentes por 

veículos automotores, visando ao atendimento de padrões de qualidade do ar, especialmente nos 

centros urbanos; 

4.1.1.5. Os veículos deverão observar as fases do PROCONVE L7 e L8, visando estabelecer novos 

padrões de emissão para motores veiculares e veículos automotores leves, nacionais e importados e 

fomentar adequação tecnológica e melhoria na qualidade dos combustíveis;  

4.1.1.6. Os veículos deverão observar Os Planos de Controle de Poluição Veicular – PCPV, elaborados 

pelos Estados e pelo Distrito Federal, poderão indicar a realização de um Programa de Inspeção e 

Manutenção de Veículos em Uso – I/M, para fins de controle da emissão de poluentes e ruído, 

consoante Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 

242/1998 e legislação superveniente e correlata; e  

4.1.1.7. Os veículos deverão observar as diretrizes do Inmetro, em parceria com o Programa Nacional 

de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (Conpet), que criou um 

programa de etiquetagem para veículos: O Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular. O PBE 

Veicular é um programa de etiquetagem de eficiência energética para veículos leves. No PBE Veicular, 

a principal ferramenta de informação dos consumidores é a Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia. Ela classifica os modelos quanto à eficiência energética na categoria e mostra outras 

informações, como a autonomia em km por litro de combustível na cidade e na estrada, e a emissão de 

CO 2, que é um dos gases responsáveis pelo efeito estufa, ou seja, selo de categoria C, ou superior, 

conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro 

de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações 

supervenientes. 

4.2. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:  

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  
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c) Será realizada, também, consulta do sócio majoritário no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas-CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), por força 

do artigo 4 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

d) Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica.  

e) Anexar na Habilitação Declaração de Atendimento aos Requisitos De Habilitação (Anexo III), 

como também: certidões do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Certidão negativa de licitante inidôneo do TCU, 

cadastro nacional de empresas punidas – CNEP e Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas-CEIS. 

f) Declaração de Comprometimento (Anexo IV).  

g) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  

h) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

i) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

j) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.  

k) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização.  

l) A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

m) Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 

e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
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n) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

o) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

p) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

q) Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

r) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital.  

s) Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior.  

t) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

u) Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

v) Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

4.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021). 

4.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

4.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

(Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021)  

4.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência (Art. 66, da Lei Federal 

N° 14.133/2021);  
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4.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores (Art. 66, 

da Lei Federal N° 14.133/2021);  

4.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 (Art. 

66, da Lei Federal N° 14.133/2021)  

4.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021)  

4.2.1.8. No caso de pessoa física, apresentar documento de identificação com foto, onde contenha tanto 

o número do Rg. quanto o número do CPF (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021).  

4.2.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

4.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

4.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

4.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

4.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

4.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre  

4.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

4.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 43, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.2.2.9. Declaração que não emprega menores, salvo na condição de menor aprendiz; (Anexo V) 

4.19.10. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 



 

37 
 

4.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

4.2.3.1. Certidão Negativa de Falência que poderá ser expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

e site do tribunal de justiça e na hipótese de não constar prazo de validade na Certidão Negativa de 

Falência e Concordata apresentada, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 120 (cento 

e vinte) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

4.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício sociais (2023 

e 2024) já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

na forma Inc. I, do Art. 69, da Lei Federal N° 14.133/2021;  

4.2.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço de abertura devidamente registrado na junta comercial, não lhes cabendo apresentar o cálculo 

do índice de liquidez geral, nos termos do Art, 65, §1º, da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

4.2.3.4. Os balanços patrimoniais exigidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, por força do art. 69, §6º, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

4.2.3.5. as empresas constituídas a menos de 1(um) ano deverão apresentar apenas o balanço de 

abertura.   

4.2.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

4.2.3.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

4.2.3.8. A comprovação de boa situação financeira da empresa para fins de sua habilitação será baseada 

na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

 𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
   𝑆𝐺 =  

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

4.2.3.9. O licitante, que apresentar um resultado igual ou menor que um (< 1) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que possui 

patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação.  

4.2.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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4.2.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA  

4.2.4.1. Alvará de Licença e Funcionamento, fornecido pela Prefeitura do domicílio da licitante e 

compatível com o objeto desta licitação.  

4.2.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação  

4.2.4.2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado (s) ou certidão (ões) de 

fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em nome 

da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhados dos 

respectivos contratos ou instrumentos equivalentes.  

4.2.4.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

4.2.4.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência, respeitando sempre o princípio do formalismo moderado.  

4.2.4.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Termo de Referência, o 

licitante será declarado vencedor.  

4.2.4.6. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

do ano vigente, 2025.  

4.3. SUBCONTRATAÇÃO 

4.3.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições:  

4.3.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.3.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  

4.3.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.  

4.3.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.4. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021 

4.5. DO SEGURO DOS VEÍCULOS 

4.5.1. Os veículos deverão possuir seguro com cobertura total (para Parlamentares, Servidores 
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e Terceiros), durante todo período de execução da prestação dos serviços, isentando a 

CONTRATANTE da responsabilidade em relação a quaisquer danos materiais, pessoais ou 

pecuniários, inclusive de terceiros e decorrentes da utilização dos serviços da seguradora; 

4.5.2. CONTRATADA se responsabilizará por acidentes causados a terceiros, os quais serão cobertos 

pela CONTRATADA através do seguro do veículo, com cobertura mínima de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) para danos materiais e R$ 100.000,00 (cem mil reais) para danos pessoais; 

4.5.3. Os veículos deverão possuir Seguro com cobertura total que inclua a cobertura para 

responsabilidade civil, contra terceiros e danos pessoais dos passageiros transportados, incluindo a 

devida assistência para o motorista da seguinte forma: 

a) Cobertura por perda total decorrente furto, roubo, incêndio; 

b) Cobertura por danos materiais causados pelo veículo utilizado para prestação dos serviços, a bens 

de terceiros; 

c) Cobertura por danos pessoais causados por terceiros, de até o limite estabelecido pelo DPVAT- 

(Seguro de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre); 

4.5.4. Em caso de sinistro, onde a CONTRATANTE não tenha dado causa ao mesmo, e o agente que 

bateu no veículo da CONTRATADA for o culpado pelo sinistro, deverá ser observado o seguinte: 

a) Se possuir seguro, esse agente arcará com os serviços a serem executados e com a franquia; 

b) Se não possuir seguro, o mesmo deverá arcar com a franquia. 

4.5.5. A CONTRATADA deverá comprovar o seguro dos veículos no ato da entrega dos mesmos, ou 

quando for solicitado em qualquer tempo da vigência do Contrato pela Câmara Municipal de Itabaiana.  

4.5.6. A comprovação do seguro deverá ser feita através de apólice ou do bilhete do seguro, e, na falta 

deles, por documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio. 

4.5.7. Caberá a CONTRATADA apresentar a cópia da apólice de seguro do veículo disponibilizado 

no contrato, bem como apresentar o cartão de seguro; 

4.5.8. Na ocasião do vencimento da apólice, a CONTRATADA deverá apresentar a cópia da renovação 

e providenciar a substituição do cartão do seguro com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência da data final de vigência. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea e, Lei 14133/21) 

5.1. PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 

5.1.1. O início da presente contratação se dará de maneira imediata após a publicação do Extrato do 

Contrato nos sítios eletrônicos oficiais. 

5.1.2. Os Veículos, objeto desta licitação, serão entregues na sede da Câmara Municipal de Itabaiana, 

mediante solicitação desta Câmara e nas quantidades indicadas por este Termo de Referência, em até 

10 dias úteis após a solicitação formal desta Câmara, sendo 16 veículos hatchs e 1 veículo SUV 4x4 

sete lugares, ambos com quilometragem livre e combustível e motorista por conta da Contratante.  

5.1.3. Os Veículos serão recebidos e conferidos pelo fiscal contratual que atestará o recebimento se de 

acordo com as especificações solicitadas.  

5.1.4. Na hipótese de os veículos entregues não atenderem as especificações deste Edital e seus 

Anexos, serão devolvidos mediante Termo de Devolução. Neste caso, a Fornecedora deverá 

providenciar a substituição dos Veículos devolvidos por outro, escoimados dos defeitos apontados no 
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Termo de Devolução, no prazo máximo de 24hs (vinte e quatro horas), contados do recebimento da 

comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades 

estabelecidas em Edital. 

5.1.5. O prazo da prestação do serviço passará a contar da publicação do Contrato decorrente desta 

licitação nos sítios eletrônicos oficiais, tendo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos 

da Lei 14.133/21.  

5.1.6. Caso não seja possível a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.7. A CONTRATADA disponibilizará os veículos conforme a marca e especificações discriminadas 

em sua proposta. 

5.1.8. Os veículos deverão ser novos (zero quilômetro) e corresponder às especificações contidas neste 

Edital e seus anexos. 

5.1.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar veículos devidamente licenciados no Estado de 

Sergipe, fomentando o recolhimento do ICMS dentro do Estado, que será revertido em benefícios para 

a população sergipana e itabaianense.  

5.1.10. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre. 

5.1.11. A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido 

em sua capacidade máxima, sendo esta a única ocasião de abastecimento pela CONTRATADA; os 

demais abastecimentos serão de responsabilidade da Contratante.  

5.1.12. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela 

CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução. 

5.1.13. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, 

entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no 

manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 

aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas. 

5.1.14. Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 

obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, 

pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, 

amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo. 

5.1.15. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a CONTRATADA deverá efetuar a lavagem 

completa do veículo. 

5.1.16. A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como 

à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento da direção. 

5.1.17. Os pneus deverão ser substituídos, pela contratada, quando apresentarem risco, ou quando a 

profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação 

deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators). 

5.1.18. Os serviços poderão ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela 

determinada, em qualquer caso, na cidade de Itabaiana/SE.  
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5.1.19. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os veículos que 

estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação ou 

más condições de segurança.  

5.1.20. As substituições deverão ocorrer nas dependências da Câmara Municipal de Itabaiana, 

podendo, em situações excepcionais, mediante autorização expressa do gestor do contrato, ocorrer nas 

dependências da CONTRATADA. 

5.1.21. Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica resguardado 

a Câmara Municipal de Itabaiana o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação 

considerada como não realizada, portanto, não cabendo faturamento e a CONTRATADA estará sujeita 

às penalidades previstas no contrato. 

5.1.22. A Câmara Municipal de Itabaiana repassará a Contratado relatório com os principais 

condutores dos veículos locados. 

5.1.23. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito 

cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto ao principal 

condutor do veículo cadastrado.  

5.1.24. A CONTRATADA deverá encaminhar a Câmara Municipal de Itabaiana, no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, 

por parte dos condutores, de interpor recursos. 

5.1.25. Nos casos em que a Câmara Municipal de Itabaiana não for notificada dentro do prazo 

supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias 

referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrentes de infrações. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea f, Lei 14133/21) 

6.1. A Fiscalização desta contratação será exercida por o representante designado, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração; 

6.2.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhado os 

apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis; 

6.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do Servidor designado para o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços deverão ser solicitados a Câmara 

Municipal de Itabaiana/SE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

6.4. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.9. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.12. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

6.13. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II);  

6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III);  

6.15. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

6.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V).  

6.17. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII).  

6.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

6.18.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  
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Gestor do Contrato  

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a Gerencia Administrativa e 

Financeira para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

6.24. O gestor de contrato deverá observar as disposições do Decreto Municipal Nº 543, de 2023, no 

tocante a sua função.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea g, Lei 14133/21) 

7.1. O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura, juntamente com a prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, além da CNDT, devidamente certificada 

pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 

7.2. Em caso de irregularidades nas certidões, não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

7.3. Constatada qualquer incorreção na Nota Fiscal ou fatura, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da respectiva regularização. 

8. REAJUSTE 

8.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
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8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art.6°, Inciso XXIII, alínea h, 

Lei 14133/21) 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, com modo de disputa aberto. 

9.2. Os critérios estão elencados no item “4 – Requisitos da contratação.” 

10. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea i, Lei 

14133/21) 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6°, Inciso XXIII, alínea j, Lei 14133/21) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no orçamento da Câmara Municipal de Itabaiana/SE. 

• Unidade Orçamentária: 1001 – Câmara Municipal de Itabaiana. 

• Projeto/Atividade: 2001/2025 – Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal. 

• Elemento de Despesa: 3390390000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

• Subelemento de Despesa: 13 – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas Intangíveis. 

• Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 

12. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de instrumento de contrato de adesão. 

13. DAS OBRIGAÇÕES 

13. DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES  

13.1 A CONTRATADA, durante a vigência deste instrumento, compromete-se a: 

a) Disponibilizar os veículos até 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação formal da Câmara 

Municipal de Itabaiana, devendo, no mesmo prazo, apresentar cópia autenticada dos documentos 

dos veículos, os quais deverão previamente ser avaliados e aceitos Câmara Municipal de Itabaiana, 

bem como apólice de seguro geral/total de cada um dos veículos. Em caso de troca de qualquer 

veículo, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da Contratante; 

b) Contratar apólice de seguro, conforme descrito no item 4.6.  

Localidade Valor estimado  

Câmara Municipal de 

Itabaiana/SE 

A estimativa mensal do valor da contratação foi definida em 

R$86.882,10 (oitenta e seis mil oitocentos e oitenta e dois reais e dez 

centavos) mensais, totalizando um total de R$ 1.042.585,20 (um 

milhão quarenta e dois mil reais e vinte centavos) p/12 meses.  

1 – Veículo Hatch S/ Motorista 

(16 veículos) 

R$4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por veículo, totalizando 

R$72.000,00 (setenta e dois mil reais) mensais, e R$864.000,00 

(oitocentos e sessenta e quatro mil reais) p/12 meses. 

2 – Veículo SUV 4x4 7 lugares 

S/ Motorista (1 veículo) 

R$14.882,10 (quatorze mil oitocentos e oitenta e dois reais e dez 

centavos) mensais, totalizando R$178.585,20 (cento e setenta e oito) 

p/12 meses. 
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c) Manter regularizada a documentação do veículo e validade de equipamentos obrigatórios; 

d) Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais de 3 (três) anos de uso, sem 

oneração do valor pactuado;  

e) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da 

Câmara Municipal de Itabaiana, com a finalidade de verificar as condições de conservação, 

manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro; 

f) Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo 

modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – Renavam dos veículos 

alocados, atualizando esses dados em caso de substituição; 

g) Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, 

impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre 

os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica 

ou financeira em quaisquer ocorrências. 

h) Manter, durante toda a execução da contratação, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento que deu origem ao presente instrumento contratual, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

i) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação dos serviços, de forma 

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

j) Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 

ela cometidas na execução do Contrato ou instrumento hábil equivalente; 

k) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 

Contrato ou instrumento hábil equivalente, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando 

solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

l) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITABAIANA/SE, ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, ou 

instrumento hábil equivalente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela Contratante; 

m) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 

que se façam necessários à execução da contratação;   

n) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

o) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

13.2 A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato ou instrumento hábil equivalente, 

compromete-se a: 

a) Homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, A Câmara Municipal de 

Itabaiana se obriga a: 

b) Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 

Fornecimento, a contar da notificação 

c) Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.  

d) Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.  
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e) Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação. 

f) Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital. 

g) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e Contrato 

a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação 

vigente.  

h) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.  

i) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

j) Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos dados 

pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso 

dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de 

exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

k) Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com objetivo 

de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no 

parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18.  

l) A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 

pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, 

admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de 

compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709/18. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. À Empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento 

da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o 

contraditório e a prévia defesa, de acordo com as disposições da Lei 14.133/2021: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 14.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato ou instrumento hábil que o substitua quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

14.4. Na hipótese no inciso II, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 
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a) 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 

administração, o adjudicatário não assinar o contrato/ata de registro de preços, ou não aceitar a 

Ordem/Empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido; 

 b) 20% (vinte por cento) do valor global do Contrato/empenho/ordem, pela inexecução total do 

ajuste/Contrato, e, em caso de rescisão compactuada entre as partes, por inadimplência da contratada;  

c) 10% (dez por cento) do valor remanescente da Ordem/Contrato/Empenho, na hipótese e de 

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida anteriormente. 

14.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

14.6.  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 14.1 será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

14.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 

14.8.  A sanção prevista no inciso III do item 14.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2014, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de Itabaiana/SE, seja Administração Direta ou Indireta, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, na forma do art. 156, §4º da Lei nº. 14.133/2014; 

14.9.  A sanção prevista no inciso IV do item 14.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2014, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

14.10.  A sanção estabelecida no inciso IV do item 14.1 será precedida de análise jurídica; 

14.11.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

14.12.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

14.13.  A aplicação das sanções previstas no item 14.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Itabaiana, 16 de setembro de 2025 

 

Leonardo de Melo Siqueira  

Equipe de Apoio 
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ANEXO II 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

PROCURAÇÃO 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025 

 

________________________(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME 

E QUALIFICAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE – com poderes para tal), por este instrumento particular, 

nomeia e constitui seu bastante procurador ______________(NOME E QUALIFICAÇÃO DO 

OUTORGADO, ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____________, com amplos poderes para 

representar _______________( NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ), junto à CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITABAIANA/SE, podendo enviar documentos e as propostas, juntar documentos, 

assinar atos e termos, tomar deliberações, receber ofícios e relatórios de julgamentos, firmar 

declarações, dar ciência e, especialmente, formular ofertas e lances de preços, enfim, assinar todos os 

atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a 

este órgão, relativamente a quaisquer das fases do Pregão Eletrônico n° 02/2025. 

 (Local e data) 

 

______________________________________________ 

(Assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025 

 

______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na 

________________________________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ 

nº______________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do 

CPF nº_________________, em atenção ao disposto no art. 63, I, da Lei nº 14.133/21, declara que 

cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão nº 

xx/2025, da CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA/SE. 

 

 

___________________________________ 

(Local e data 

 

 

_________________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

Observações: 

a) A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 

assinada pelo representante legal da empresa; e 

b) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

 

Para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 02/2025, a empresa 

_______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Senhor 

(a)___________________________________, portador do CPF nº ______________________, 

DECLARA QUE : 

Que tem conhecimento de todas as informações do processo de licitação mencionado, e que aceita e 

cumprirá fielmente todas as suas exigências; 

Que, após a emissão dos documentos relativos habilitação preliminar, não ocorreu fato que nos impeça 

de participar da mencionada licitação; 

Que autoriza a Câmara Municipal de Itabaiana a proceder quaisquer diligências junto às instalações 

da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais; 

Que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com materiais, mão de obra, transportes, 

leis sociais, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos direto e indiretos 

necessários para fornecimento discriminados no Termo de Referência; 

Que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que 

apresentar; 

Que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, conforme estabelecido na IN nº 

102 de 2020 

Que não possui em seu Quadro Pessoal nenhum servidor ou dirigente deste Poder Legislativo  

Que o prazo de validade desta proposta é de sessenta (60) dias, e o prazo de entrega do material/início 

dos serviços é imediato após a emissão da nota de empenho/assinatura do contrato. 

__________________ 

(Local e Data) 

__________________________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025 

 

A _________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, , que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

__________________ 

(Local e Data) 

__________________________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

 

 

 

Observações: 

a) Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima; 

b) A declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 

pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado, Câmara 

Municipal de Itabaiana, e, do outro, a 

empresa ______________ decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 02/2025. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA, localizada à Rua Sebastião Oliveira, nº 04, Bairro 

Marianga, Itabaiana/SE, inscrita no CNPJ sob o nº 16.452.088/0001-12, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente,  Sr. Breno Gois de Rezende e a Empresa 

_____________, localizada à_____________, inscrita no CNPJ sob o nº________, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo seu_________, o Sr. ______________, têm 

justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as disposições 

regulamentares contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações, mediante cláusulas 

e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, inciso I, da Lei n° 14.133/21) 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no serviço de locação de 

veículos leves para utilização de Agentes Políticos da Câmara Municipal de Itabaiana, de acordo com 

as especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico n° 02/2025 e seus anexos, e proposta da 

Contratada, de acordo com o art. 92, II da Lei nº 14.133/2021, passando tais documentos a fazer parte 

integrante do presente instrumento para todos os fins de direito. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DA DURAÇÃO DO CONTRATO E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, inciso V, da Lei n° 14.133/2021)  

Os serviços serão prestados pelos preços constantes na proposta da Contratada, perfazendo o presente 

Contrato um valor total estimado de R$ _______ (__________________), sendo que, mensalmente, 

será pago o valor de R$_____. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da a 

partir da divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços e condições 

mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante 

a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento 

do objeto. 

§3º - Cabe à Câmara Municipal de Itabaiana promover a retenção do IR nos casos previstos na 

legislação do município competente para arrecadação do tributo. (Decreto Municipal Nº 518/2023).  

§4° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal, prova de 

regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS, além da CNDT. 

§5° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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§6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§7º - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos termos do art. 124, II, “d” da Lei 14.133, a ser efetivado por meio de Termo Aditivo. 

§8º - Nos casos em que houver possibilidade de prorrogação do contrato, a Administração poderá 

repactuar com o contratante, com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas. 

§9 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 

desta Cláusula, o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). O mesmo índice será 

aplicado em casos de Revisões de Valores.  

§10 - Nestes preços estão inclusas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 

execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

§11 - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que 

a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 

rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão 

somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, inciso VII, da Lei n° 

14.133/2021) 

§1º Os serviços serão prestados nas datas, condições e horários definidos no Termo de Referência, 

bem como, supletivamente, na proposta de preços. 

§2º O recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 140, incisos I, alíneas “a” e “b” da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, inciso VIII, da Lei nº 

14.133/2021) 

As despesas com o pagamento dos referidos objetos estão previstas no orçamento da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITABAIANA-SE, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

• Unidade Orçamentária: 1001 – Câmara Municipal de Itabaiana. 

• Projeto/Atividade: 2001/2025 – Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal. 

• Elemento de Despesa: 3390390000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

• Subelemento de Despesa: 13 – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas Intangíveis. 

• Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUINTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 92, inciso 

XIV e XVI, da Lei n° 14.133/2021) 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Disponibilizar os veículos até 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação formal da Câmara 

Municipal de Itabaiana, devendo, no mesmo prazo, apresentar cópia autenticada dos documentos 

dos veículos, os quais deverão previamente ser avaliados e aceitos Câmara Municipal de Itabaiana, 

bem como apólice de seguro geral/total de cada um dos veículos. Em caso de troca de qualquer 

veículo, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da Contratante; 

b) Contratar apólice de seguro, conforme descrito no item 4.6.  

c) Manter regularizada a documentação do veículo e validade de equipamentos obrigatórios; 
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d) Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais de 3 (três) anos de uso, sem 

oneração do valor pactuado;  

e) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da Câmara 

Municipal de Itabaiana, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, 

segurança e limpeza ou aferição de hodômetro; 

f) Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo 

modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – Renavam dos veículos 

alocados, atualizando esses dados em caso de substituição; 

g) Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, 

impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os 

serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou 

financeira em quaisquer ocorrências. 

h) Manter, durante toda a execução da contratação, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento que deu origem ao presente instrumento contratual, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

i) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação dos serviços, de forma 

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

j) Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 

ela cometidas na execução do Contrato ou instrumento hábil equivalente; 

k) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 

Contrato ou instrumento hábil equivalente, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando 

solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

l) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITABAIANA/SE, ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, ou 

instrumento hábil equivalente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela Contratante; 

m) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 

que se façam necessários à execução da contratação;   

n) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

o) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES E MULTAS (Art. 92, inciso XIV, da Lei n° 14.133/2021) 

7.1. À Empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento 

da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o 

contraditório e a prévia defesa, de acordo com as disposições da Lei 14.133/2021:  

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 
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IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

7.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 7.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato ou instrumento hábil que o substitua quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

7.4. Na hipótese no inciso II, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 

a) 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 

administração, o adjudicatário não assinar o contrato/ata de registro de preços, ou não aceitar a 

Ordem/Empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido; 

b) 20% (vinte por cento) do valor global do Contrato/empenho/ordem, pela inexecução total do 

ajuste/Contrato, e, em caso de rescisão compactuada entre as partes, por inadimplência da contratada;  

c) 10% (dez por cento) do valor remanescente da Ordem/Contrato/Empenho, na hipótese e de 

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida anteriormente. 

7.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

7.6.  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 7.1 será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

7.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 7.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 

7.8.  A sanção prevista no inciso III do item 7.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de Itabaiana/SE, seja Administração Direta ou Indireta, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, na forma do art. 156, §4º da Lei nº. 14.133/2021; 

7.9.  A sanção prevista no inciso IV do item 7.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

7.10.  A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.1 será precedida de análise jurídica; 
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7.11.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

7.12.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

7.13.  A aplicação das sanções previstas no item 7.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 137 da Lei n° 14.133/2021)  

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, 

ensejará a sua extinção por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I 

a IV do Art. 137 da Lei nº 14.133/2021, na forma do art. 138 da mesma Lei. 

Parágrafo único - Quando a extinção ocorrer, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º 

do art. 138 da supracitada Lei. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE EXTINÇÃO 

(Art. 92, inciso XIV, da Lei n° 14.133/2021). 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratante reconhece, de logo, o direito 

da contratada de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E 

OS CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III, da Lei n° 14.133/2021.) 

O presente Contrato fundamenta-se: 

I) nos termos do Pregão Eletrônico nº 02/2025 que, simultaneamente: 

• Constam do Processo Administrativo que o originou; 

• Não contrariem o interesse público; 

II) Nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021; 

III) Nos preceitos do Direito Público; 

IV) Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência 

deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS ALTERAÇÕES (Art. 124, Lei n° 14.133/2021) 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 124 da Lei 

nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovados. 

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 125 da lei 14.133/2021, 

calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, conforme o art.126 da Lei nº14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

(Art. 117, Lei n° 14.133/2021) 

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, fica designado o servidor 

_______________________, matrícula funcional nº_____________ lotado na CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITABAIANA/SE, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato. 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade 

desejada. 

§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 140, Lei n° 

14.133/2021) 

O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 140, I, a e b da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO (Art. 92, §1º, Lei nº 14.133/21) 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com 

renúncia expressa por qualquer outro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este contrato vincula-se ao Edital e seus Anexos, os casos omissos serão resolvidos através do disposto 

na Lei 14.133/21 e seus Decretos.  

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) 

testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Itabaiana/SE, _____ de ______________ de 2025 

 

Breno Gois de Rezende 

Presidente 

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

I - _________________________________________________ CPF: 

 

II- _________________________________________________ CPF: 

 


